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"DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE 

FISCAL TITULAR E SUPLENTE DE 

CONTRATO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS". 

JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de 

Canahvava do Norte, Estado de Mato Grosso, em conformidade com o art. 83°, III e XXX, da Lei 

Orgânica MimicipaE no uso de suas atribuições legais, e, 

Considerando que o fiscal do contrato deve; 

- Conhecer dèialhadamentc o instrumento contratual c o edital da licitação a ser 

fiscalizado, anotando cm regisno próprio, todas as ocorrências relacionadas à sua execução: 

devendo sanar qualquer dúvida com os demais setores competentes da Administração para n fiel 
cumprimento das cláusulas neles estabelecidas; 

- Coordenar, acompanhar e fiscalizar a execução do contrato sob sua 

responsabilidade e emitir respectivos relatórios; 

- Propor a celebração de aditivos ou rescisão, quando necessário; 

- Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua 

responsabilidade; 
- Manter coriiroic atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem çronologica, 

cuidando para que o valor do contraio tiào seja ultrapassado; 
*- Comunicar formalmente à:unidade competente, após contatos prévios com a 

oomratada. as irreíiulandades cometidas passíveis de penalidade; • 
- Solicitar à unidade competente, esclarecimentos acerca do contraio sob sua 

responsabilidade: i ... 

- Autorizar, formalmente, quando do término da vigência do contrato, a liberação 

da earantia contratual em favor da contratada; 
Manter, sob sua guarda, cópia dos processos de contratação; 

- Encaminhar, à autoridade competente, eventuais pedidos de modificações no 

rama ns^o-SmaiicSiro^ substituições de- materiais e equipamentos, formulados peia 

com ratada; , ,, , _ 
- Confrontai os preços e quantidades constantes da Nota Fiscal com os 

estabelecidos no contrato; 
- Receber e atestai Notas Fiscais ç encaminhá-las à unidade competente para 

rto (medições e no CdSO de mrncrial diiCto mis obias cor.ferir cm conjunto com o 
a Irnoxaii fado e atestar); ' 

- Verificar se o prazo de entrega, especihcações e quantidades encontram-sc ae 

acordo com o estabelecido no instrumento contratual; 
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- Noiiiicar a contratada pani sanar os problemas detectados nos serviços, obras 

ou para efetuar a entrega dos materiais; 

- Sugerir, ao Pretelio, a aplicação de penalidades quando houver descumprimcnto 

de cláusulas contratuais; 

- Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos quantitativos e 

qualitativos; ' 

- Registrar todas as ocorrências surgidas durante ã execução do objeto e aplicar 

as devidas penalidades do contraio; 

- Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, as 

expensas da empresa contratada, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados; 

- Deve rejeitar, no todo ou cm parte, obra, serviço ou fornecimento executado em 

desacordo com o contrato; 

- Exigir e assegurar o cumprimento.dos prazos previamente estabelecidos; 

- Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e respectivos termos aditivos 

(verificar a existência de possível subcontrataçao vedada contratualmente, por exemplo); 

- Aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados, em consonância com 

c regime de execução previsto no contrato (o fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços 

que não foram totalmente executados); " • 

- Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, qualquer ocorrência que 

requeira decisões ou providências que ultrapassarem sua competência, em face de risco ou 

iminência dc prejuízo ao interesse público; 

- Deve protocolar, junto à autoridade superior, qualquer registro de dificuldade 

possibilidade para o cumprimento de suas obrigações, com identificação dos elementos 

impeditivos do exercício da atividade, além das providências e sugestões que porventura entender 

cabíveis: 

panes; 

- Receber o objeto contratual, mediante termo circunstanciado assinado pelas 

- Emitir atestados dc avaliação dos serviços prestados (certidões ou atestados); 

- Poderá solicitar assessoramento técnico necessário com a devida antecedência; 

- Deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do ccmlmlo, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados, através de noiificaçoes escrita com proiocolamento; 

- Não deve atestar serviços não realizados, proceder ao pagamento de serviços 

não executados, expedir notas fiscais ''frias"" ou em desacordo com o contrato, receber material ou 

serviço com qualidade inferior à contratada, pagar obras inacabadas ou serviços em desacordo 

com o projeto básico ou termo de referência, conceder aditivos indevidos; 

- Se manter informado com relação aos prazos com o responsável pelo envio de 
iludes rus Tribunal de Contas do Estado: 

- Considerando que o descumprimento de quaisquer dos deveras atribuídos ao 

fiscal do Contrato, implicará na instauração de-processo administrativo disciplinar para apurar a 
responsabilidade civil, penal c/ou administrativa, além do que ficará responsável por quaisquer 

ônus decorrentes a eventuais multas aplicadas.pelo TCE. 

AVSNIDA ÁUREA TAVARES DE AMORIM, S/N' 

VILA SÃO JOÃO - CANABRAVA DO NORTE - MT 
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- Considerando que as decisões c providências que ultrapassarem a competência 

do fiscal deverão ser-solicitadas a seus superiores cm tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes; 

RESOLVE: 

Art. F. Designar a servidora, MARIA JOSEANE ARAGÃO FEITOSA inscrita no Cadastro dc 

Pessoas Físicas - CPF/MF sob o n. paj-a acompanhar e líscalizar como titular, a 

execução do CONTRATO CPL N.022/2023, celebrado entre a Prefeitura Municipal de 

C,' nabrava do Norte - MT e a empresa VESTISÜL INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI, 

CNPJ N0 09,411.384/0001-00, referentes a aquisição de kits escolares (Uniformes, tênis, cadernos 

c-íc...) para atender a Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Lazer, Turismo c Cultura - 

SMCSZLTC da Prefeilura Municipal de Ganabraya do Norte - MT. 

Ari. 2". Designar a servidora MARGARIDA TEIXEIRA DA SILVA CASTRO, inscrita no 

Cadastro dc Pessoas físicas do Ministério da Pazenda - CPF/MF sob o n. ***,678.**para 

acompanhar e fiscalizar como suplente, a execução do referido objeto contratual. 

Art. y. A Coordena d orí a de acompanhamento contratual e fiscalização - COORDACONFl 

disponibilizará ao Fiscal nomeado, logo após a sua nomeação, em cumprimento ao disposto no 

art. 11°, inciso XVI, da Instrução Normativa SGC N, 001/2015, Versão 2, de 21 de Julho de 2015, 

cópia do conualo. do edital da licitação, do projeto básico ou do termo de referência, da.proposta 

da Contratada, c. oportunamente, dos aditivos bem como, do setor competente, a relação das 

faturas recebidas c das pagas, sem prejuízo de outros documentos que o Fiscal entender 

necessários ao exercido da fiscalização; 

Art, 4°. Os documentos mencionados no art. 3o poderão ser disponibilizados tanto em meio físico 

iiite didtal devendo, neste último caso, serem encaminhados via E-mail, estabelecido no art. 

da presente Portaria, com a identificação do respectivo fiscal e do contrato objeto da 

fiscalização. 

rí. 5". Fica garantido ao Fiscal do Contrato amplo e irrestrito acesso aos autos do processo 

sdminisiralivo relativo aos Contratos sob fiscalização. 

Art. 6o, Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagíndo seus efeitos legais e. 

financeiros ao dia 28 de março dc 2023 e terá vigência até o vencimento do contrato. 

Registra-sc, * " . 
Publiquc-ac, 

Cumpra-se; 

Canabrava do Norte - MT, cm 11 de abril de 2023, 

AVENIDA ÁUREA TAVARES DE AMORIM, S/N' 

VI'.A SÃO JOÃO - CANABRAVA DO NORTE - UX 
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GABINETE DO PREFEITO A GENTE FAZ, A CIDADE CRESCE, 

JOÃO CLFJ^^_ABAyJÔ-D-E MEDElROS 
Prefeito Municipal 

ClÈNCIA DO SERVIDOR DESIGNADO. 

DcclaroHue cicnlc da designação ora atribuída, c dás funções que são inerentes em razão da 

função. 

MARIA JOSEANfe ARAGÀO FEITOSA ü 

AViKlüA ÁUREA TAVARES DE AMORtM, S/N0' 

VILA SÃO JOÃO - CANABRAVA DO NORTE - MT J 
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ASSINANTES: JoSo Cleiton Araúio de Medeiros - Prcíoilo Municipal - Pre- 
feiiura Municipal do Canabrava do NorierMT - Contraiado; SUBLYME 
DISTRIBUIDORA DB MÓVEIS EIREU, inscrita no CNPJ sob o n0 

22.579.608/0001-55 

GABINETE OO PREFEITO 
PORTARIA N. 3S1/2023fGAPREl DE 11 DE ABRIL DE 2Ü23. 

PORTARIA N. 3S1/2023/GAPRE, DE 11 OE ABRIL DE 2023. 

"DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE FISCAL TÍTULAR E SUPLENTE 
DE CONTRATO, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS". 

JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de Cana- 
brava do Norte, Eslado de Mato Grosso, em conlormlaade com o ah. 83°, 
dl e XXX. da Lei Orgânica Municipal, no uso de suas alribulçíes legais, e, 

Consideraiido que o fiscal do contrato deve: 

- Condecar deialbadarnenle o instrumento contratual e o editsl da licilaçâo 
a ser fiscaiiiado, anolanflo em registro próprio todas as oconénclas rela- 
cionadas â sua execução; devendo sanar qualquer dúvida com os demais 
setores cornpetenies da Aamlnlslraçao para o fiel cumprimento das dáu- 
sulas neles estabeleodes: 

- Coordenar, acompanhar e fiscalizar a executo do cojilrato sob sua ros- 
ponsabilMade e emhir respedb^os telalóriós; 

- Propor a celebração de aditivos ou resdsao. quando necessário; 

- Controlar o prazo de vigência do Instrumemo contraiual sob sua respon- 
sabilidade: 

- Manler controle aiualizado dos pagamentos efetuados, em ordom crono- 
lógica. cuidando para que o valor do contraio não seja tritrapas&acfo; 

- Comunicar formalmente à unidade competente, após conlatos prévios 
com a contratada, as irregularidades comeildas passíveis de penalidade; 

- Soficitar, â unidade compeleote, esclarecimentos acerca do contrato sob 
sua responsabilidade: 

-Autorizar, formalmente, quando do lêrmlno da vigência do contrato, a li- 
beração da garantia contratual em favor da controlada; 
- Manler, sob sua guarda, cópia dos processos de contrataçêo; 

- Encaminhar, a autoridade competente, eveniuals pedidos de modifica* 
çdos no cronogiama flslco-financeiro. substituições do materiais e equipa- 
me nios, formulados peta conualada; 

• Coníroniar os preços e quantidades constanles da Nota Fiscal com os 
estabelecidos no cóniraio; 

- Receber e atestar Nolas Fiscais e encaminhê-tas ô unidade compeiente 
para pagamento (medições e no caso do rnaierial direlo nas obras conferir 
em con[unlo com o almoxarifado e alestar); 

- Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades enconiram- 
se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual; 
- Notificar a controlada para sanar os problemas dstectados nós serviços, 
cbras ou para éleluar a entrega dos materiais: 

- Sugerir, ao Prefeito, a aplicação de penalidades quando houver descum- 
primento de cláusulas contratuais; 
- Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos quamítaiivos e 
qualitativos; 
- Regisugr tedas as ocorrências surgidas durante a execução do objeto e 
aplicar as devidas penalidades do conltaip; 

- Datei minar a reparação, caneçào. remoção, reconstrução cu substitui- 
ção!' es expensas da empresa coniratada, no total ou em pane, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos nu incorreções resuliantes 
da execução ou de materiais empregados: 

- Deve rejeitar, no lodo ou em parte, obra. serviço ou fornecimento execu- 
tado em desacordo com o contrato; 

- Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos previamente eslabelêCidos;- 

- Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato o tespeclivos termos adi- 
livos (verificar a existência de possível subcontralaçao vedada oonbaUial- 
nfente, por exemplo); 

- Aprovar a medição dos serviços efelivamente realizados, em consonân- 
cia, com o regime de execução previsto no contrato (o fiscal jamais deve 
alestar a conclusão de serviços que não foram totalmente executados): 

- Comunicar à autoridade superior, em (empo hábil, qualquer ocorrência 
que requeira decisões ou provldòndas que ultrapassarem sua competên- 
cia. em face de risco ou iminência de ptejuizo ao interesse público; 

• Deve protocolar, junlo ã auloridadè superior, qualquer registro de difi- 
culdade ou impossibilidade para o cumprimento de suas obrigações, corn 
Identificação dos clcmontos impeditivos do exercício da atividade, alem 
das providências e sugestões que porveniura entender cabíveis; 

- Receber o objeto contratual, mediajiie termo circunstanciado assinado 
pelas partes; 

- Emilir atestados de avaliação dos serviços prestados {certidões ou ates- 
tados); 

- Poderá solicitar assessoramenio técnico necessário com a aevtda ante- 
cedênda; 

- Deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contraio, determinando o que for necessário à regulariza- 
ção das faltas ou defeitos observados, através de nótificaçóos escrita com 
pròlqcolamento; 

- Nâo deve atestar serviços «ao realizados, proceder ao pagamento de 
serviços não execulados, expedir notas fiscais "irias" ou em desacordo 
com o contrato, receber mátêtlâl ou serviço com qualidade (nfetlot á conT 

tratada, pagar obras inacabadas ou serviços em desacordo com o projeto 
básico ou termo de referência, oenceder aditivos indesidos; 

- Se manter informado com relação aos prazos com o responsável pelo 
envto de dados ao Tribunal de Comas do Estado; 

- Considerando que o descumprtmonto da quaisquer dos deve/és aitihui- 
dos ào Fiscat do Contrato, implicará na instauração de processo adminis- 
trativo disciplinar pata apurar a responsabilidade civil, penal e'ou adminis- 
[raiiva, além do que ficará responsável por quaisquer ônus deconentes a 
eventuais multas aplicadas pelo TCE. 

- Considerando que as decisões e providências quo ultrapassarem a com- 
petência do fiscal deverão ser soliciladaa a seus superiores em tampo há- 
bil para a adoção das medWás convenientaa; 

RESOLVE: 

Art. Io. Designar a servidora. MARIA JOSEANE ARAGÃO FEITOSA ins- 
crito no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF'MF sob o n. *".871.•*•-", pa- 
ra õcompanhar e fiscalizar como titular, a execução do CONTRATO CPL 
N.022J20Z3. ceiebraflo entre a Prefeitura Municipal da Canabrava do Norte 
- MT e a empresa VEST1SUL INDÚSTRIA E.COMERCIO EIRELI, CNPJ 
N0 09.411.384/0001-00, referentes a aquisição dê i:i!s escolares {Unilar- 
rnes. tênis, cadernos etc...) para atender a Secrelímá Municipal de Educa- 
ção, Esporte. Lazer. Turismoe Cultura - SMEELTCda Prefeitura Municipal 
õe Canabrava do Morte - MT. 
Art. 2*. Designar a servidora PrtARGARlOA TEIXEIRA DA SILVA CAS- 
TRO, insejita no Cadastro de Pessoas íisiras do Ministério da Fazenda - 
CPF/MF sob o n. "*.676-*,"-"1 para acompanhar e fiscalizar como suplen- 
te. a execução do referido objeto contratual. 

Art.3D. A Cpordenadoria do acompanhamento contratuat e fiscalização - 
COORDACONFI disponibilizará ao Fiscal nomeado, logo após a sua no- 
meação, em cumprimento ao disposto no ert, 11', inciso XVI, dá Instrução 
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Normativa SCO N. 001/2015. Versão 2, de 21 de Julho de 2015, cópia do 
contrato, do edital da liciiação, do projeto básico ou do (ermo de reíerên- 
Cia, da proposta da Contratada, e, Oportunamente, dos aditivos hem como, 
do setor compeiente, a relação das faturas recebidas e das pagas, sem 
prejuízo de outros documentos que o Fiscal entender necessários ao exer- 
cício da focai izaçâo. 

Ari 4o. Os documentos mencionados no arl. 3D poderão ser disponibiliza- 
dos lanlo em meio físico quanto digital devendo, neste úllitno caso. serem 
encaminhados via E-mail. estabelecido no arl. 1°. da presente Portaria, 
com a idenlificação do respectivo fiscal e do contraio objeto da fiscaliza- 
ção. 

An 6^. Fica garantido ao Fiscal do Contrato amplo e irrestrilo acesso aos 
autos do processo adminislratlvo reiaitvo aos Contratos sob fiscálizaçao. 

Art. 6', Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, relroagin- 
do seus efeitos legais e financeiros ao dia 28 de março de 2023 e terá vi- 
gência até o vendmento do conitalo. 

Registra-se, 

Publiquc-so, 

Cumpra-se, 

Canabrava do Norla - MT. em 11 de abril de 2023, 

JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEfROS 

Prefeito Municipal 

CIÊNCIA DO SERVIDOR DESIGNADO, 

Oeoaro-me ciente da desfgnaçsp ora atribuída, e das funçtea que sâo Ine- 
rontos om razao da fiação. 

\ <\£>Kx A. 

1 MARIA JOSEANE ARAGAO FElTOSA 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N. 352/2023/GAPRE, DE 11 DE ABRIL DF 2023, 

PORTARIA N. 352/2023'GAPRE, DE 11 DE ABRIL DE 2023- 

"DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE FISCAL TllüLAR E SUPLENTE 
DE CONTRATO, £ DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS. Prefeito Municipal de Cana- 
brava do Morte, Estado de Mato Grosso, em conformidade com o art. 83°. 
me xxx, da Lei Orgânica Municipal, no uso do suas atribuições legais, e, 

Considerando que o focai do contrato deve; 

- Conhecer detalhada mente o instrvmenlo conlrafual e o edilal da licitação 
a ser focalizado, anotando em registro próprio tedss as ocorrências rela- 
cionadas â sua execução; devendo sanar qualquer dúvida com os demais 
setores compelentes da Adminisliação para o fiel cumprimento das cláu- 
sulas neles estabelecidas; 

- Coordenar, acompanhar e fiscalizar a execução do contrato sob sua res- 
ponsabilidade e emllir respectivos relalórios; 

- Propor a celebração de aditivos ou rescisão, quando necessário; 

- Controlar o prazo de vig&ncla do instrumenio contratual sob sua respon- 
satjtiioaaí!; 
- Manter controle alualizado dos pagamentos efetuaüos. em onletn tíono- 
lõgica. cuidando para que o valor do contraio não seja ultrapassado; 
- Comunicar ÍQtmalmente á unidade COmpelente. após ronlatos prévios 
com a coniratada. as irregularidades cometidas passíveis de penalidade: 

- Solicitar, à unidade competente, esclarecimentos acerca do contrato sob 
sua responsabilidade; 

'Autorizar, fomialmenie, quando do lérmlno da 'agência do contrato, a li- 
beração da garanüa contraluél ern favor da contratada; 

- Manter, sob sua guarda, cópia dos processos de contratação; 

- Encaminhar, á autoridade competente, eventuais pedidos de modifica- 
ções no cronograma tísico-financeiro, subsiiluiçòes de materiais e equípa- 
menlos. formulados pela contratada; 

- Confrontar os preços e quantidades constantes da Mota Fiscal com os 
esiabeiecidosno contreto; 
- Receber e atestar Notas Fiscais e encamlnhd-ias ã unidade competente 
para pagamento (mediçúes e no caso de material ditelo nas obras conlerir 
em conjunto com o almoxarifado e aiostar); 
- Verificar ao o prazo de entrega, especificações c quantidades encontram- 
se de accrdo com o estabelecido no inslrumerito coiitralual; 

- Notificar a conlralada para sanar os probtemas detectados nos serviços, 
obras ou pata eleluat a entrega dos maierials; 

- Sugerir, ao Prefeito, a aplicação de penalidades quando houver descum- 
primento de dâusulas coniraiuôis; 

- Acompanhar a execução conlratual. em seus aspectos quantitativos e 
qualitalivos; 

- Rogtelrar iodas as ocorrências surgidas durante a execução do objeto e 
aplicar as devidas penalidades do contraio; 

- Oelerminar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou .substitui- 
ção. as expensas da empresa còntraiada', rio lolai ou em parte, ò objeto do 
contraio em que se yenficatem vícios, defeitos ou incorreçõsa resullantos 
da execução ou de materiais empregados; 

- Deve rejeitar, no todo ou em parte, obra. serviço ou foinedmenlo execu- 
tado em desacqidò com o canlrató; 

- Exigir e assegurar o cumpriniemo dos prazos previa meu le eslabelecidos; 

- Exigir o cumprimento das cláusulas do conhalo e respedivos termos adi- 
tivos (verificar a existência de possível subccntraiaçao vedada cantraiuai- 
mente, por exemplo); 

-Aprovara medição dos serviços etcUvamerite realizador», em consonãn- 
olá com o regime da exodsçãó pre^sio hq conuato (o fiscal jamais deve 
alesláre conclusão de serviços que não foram lotalmente executados); 

- Comunicar ã autoridade superior, em tempo bãbil, qualquer ocorrência 
que reqiteíra decisões ou pra-ridéncias que ulltapasaarem sua competên- 
cia, em face de fisco ou iruinéncia de prejuízo ao interesse público; 

- Deve protocolar, junto â autoridade superior, qualquer ragistro de dlfi- 
(xildadô ou impossibilidade para o cumprfnwnlo dô'suas obrigações, com 
Identifi&ação dos elementos impeditivos dó exercício da ãiiyiüade, atem 
das providências c sugestões que "porventura emondet cabíveis; 
- Raceber o objeto contratual, mediante termo cipcunsiandado assinado 
pelas partes: 

- Emitir atestados de avaliação dos serviços prestados (certldcss ou ates- 
tados}; 

- Poderá soticítar assessoramento lécnlco necessário com a devida ante- 
cedéncie; 

- Deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a cxccuçOo <lo contrato. Gclcnninünclo o que for ncccsoitlo d icgurarlza- 
ção das faltas ou defeitos observados, aiiavés de notificações escrila com 
protocola mento; 
- Não deve atestar serviços não realizados, proceder ao pagamento de 
serviços não executados, expedir notos fiscais "frips" ou em desacoido 
com o contraio, receber material ou serviço com qualidade inferior á ran- 
tralada, pagar obras itiacabadas ou serviços em desacordo com o projeto 
básico ou termo de referência, concedei adiiivüüinrfpvicios; 
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